
Oficio nº203/2007                                   Sorriso (Mt), 13 de Julho de 2007.

Senhor Relator,

                               Recebemos Vosso oficio de nº. 820/2007GAB-AJ, datado de 28 de Junho de 2007,  no qual Vossa Excelência nos encaminha o Relatório da Comissão Técnica, referente a analise Trimestral de Balancetes de Janeiro, Fevereiro e março de 2007, da Câmara Municipal de Sorriso, referente ao Primeiro Trimestre  Processo nº. 5.970-6/2007, 4.584-5/2007 e 3.176-3/2007.

                               Também nos notifica para no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento, nos manifestar sobre os pontos levantados pela Técnico Instrutivo e de Controle  Martha Cristina São Pedro de Paula.
                               Lendo atentamente o Relatório referente a analise de Contas Trimestral , realizada através da  Subsecretaria de Controle de organizações Municipais da Terceira Relatoria, verificamos que no entendimento da ilustre técnica, deveríamos ser notificados para prestar esclarecimentos sobre os seguintes pontos, do relatório constantes as folhas 52 TCE/MT:.

1- Despesa total empenhada até o 1º Trimestre é superior a receita total arrecadada infringindo o artigo 9º da LRF.

                          A despesa da Câmara Municipal de Vereadores de Sorriso no 1º Trimestre  foi de acordo com o quadro abaixo:

	 Trimestre
	Valor Repassado
	Valor Empenhado
	Valor Liquidado
	Valor Pago

	2º
	R$ 

813.750,00
	R$ 

1.306.121,35
	R$ 552.429,84
	R$ 546.647,70


      A constatação, portanto de que foi gasto a maior do que o repassado procede quando tomarmos por base os valores empenhados, mas se tomarmos por base os valores liquidados e efetivamente pagos termos um gasto a menor do que o repassado no valor de R$ 267.102,30 (Duzentos e sessenta e sete mil, cento e dois reais e trinta centavos ).

      As despesas empenhadas globalmente são referente a contratos de prestação de serviços que serão realizados até o final do exercício financeiro, e portanto não executados, pois são despesas continuadas que serão liquidadas mensalmente.  Estamos anexando o Demonstrativo das despesas por categoria econômica de modo sintético onde temos os empenhos, as liquidações e os pagamentos para comprovação. Estamos encaminhando também o Demonstrativo das interferências financeiras Trimestral. Até o final do exercício financeiro haverá um equilíbrio entre a despesa e a receita. Documento numero 001.

2- A Lei 1.320/64 estabelece valor de 715,50 por Sessão Extraordinária, o referido dispositivo contraria a vedação contida na emenda Constitucional 50/2006 e Acórdão 291/2007 – TC.

                A referida Lei foi aprovada antes da Vigência da emenda Constitucional e da elaboração do acórdão por parte do Tribunal de Contas.  Estaremos dentro em breve após o inicio do novo período legislativo ajustando a nossa legislação ao que determina a Emenda Constitucional 050/2006.

3- Remuneração por convocação para sessão extraordinária, em desacordo com a determinação contida na Emenda Constitucional 050/2006 e Acórdão 291/2007-TCE, devendo recolher aos cofres públicos a quantia de 530,20 UPF.
                             Estaremos na Folha de Pagamento do próximo mês de Julho/2005 descontando dos respectivos subsídios dos senhores vereadores os valores pagos a maior na folha de Janeiro/2007, correspondente ao pagamento irregular das sessões extraordinárias.  Para procedermos desta forma entramos em contato com o Tribunal de Contas na Subsecretaria de Controle de Organizações Municipais da Terceira Relatoria no dia de hoje e fizemos este entendimento com a Auditora Publica do Tribunal de Contas Edenir Figueiredo.

Tão logo liquidarmos a Folha de Pagamento estaremos enviando copia da mesma para ser apensada ao presente processo para comprovação do respectivo desconto.
                            Colocamos ao Vosso Inteiro dispor para eventuais explicações complementares que Vossa Excelência Julgar necessário, e aproveitamos o ensejo para renovar nossas saudações cordiais.

Atenciosamente,

Gerson Luis Frâncio

Presidente da Câmara Municipal de Sorriso

Exmo. Sr.

ANTONIO JOAQUIM

MD. Conselheiro Relator

Tribunal de Contas do estado de Mato Grosso

Cuiabá – Mt.

